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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2022

PROCESSO N.º 37/2022

A Fundação Pró-Memória de São Carlos, pessoa jurídica de direito público interno, com sede

nesta cidade de São Carlos - SP, à Praça Antonio Prado, s/n - Centro, inscrita no CNPJ sob nº

02.260.630/0001-20, torna público para conhecimento de todos os interessados que no dia e hora

abaixo  indicados,  será realizada licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do  tipo

"MENOR PREÇO", sob o regime de execução de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, que

será regido pela Lei Federal nº.  10.520,  de 17/07/2002, pelo Decreto Municipal n°151,  de

14/07/2004, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº. 8.666/93 e posteriores  alterações, Lei

Complementar  nº  123  de 14/12/200,  além das demais  disposições legais aplicáveis e  pelas

condições estabelecidas no presente Edital e seus anexos. 

O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio de sistema eletrônico de

comunicação pela  INTERNET. O sistema referido utiliza recursos de  criptografia e de

autenticação que asseguram condições adequadas de segurança em toda etapa do certame.

A  informação  dos  dados  para  acesso  deve  ser  feita  na  página  inicial  no  site  do  Banco

do  Brasil  S.A., www  .  bb  .  co  m      .  b  r      ,   opção Licitações, ou diretamente em www  .      l  i      c  it  a  c      oe  s-      e  .  co  m.  b  r      .

LIMITE DE RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS: Até às 15h00min. do dia

22/09/2022.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: Às 15h30min. do dia 22/09/2022

TEMPO DE DISPUTA: A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do

pregoeiro tendo como tempo mínimo de 15 (quinze) minutos, acrescidos  do tempo aleatório

(randômico), determinado pelo sistema.

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: observando o prazo legal, o fornecedor poderá formular

consultas por mensagem eletrônica (e-mail), conforme abaixo, informando o número da licitação:

e-mail: heloisa.simoes@promemoria.saocarlos.sp.gov.br ou patrimonio  fpmsc@gmail.com  

REFERÊNCIA DE TEMPO: para todas as referências de tempo será considerado o horário de

Brasília - DF.
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DOS ANEXOS:

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;

ANEXO II – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA;

ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE; 

ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS

DE PEQUENO PORTE;

ANEXO V – MINUTA DE CONTRATO;

ANEXO VI – MINUTA DE ORDEM DE SERVIÇO;

ANEXO VII  –  MINUTAS DOS ANEXOS DO TCE.

 

1. DO OBJETO

1.1. O objeto deste Pregão Eletrônico é a Contratação de empresa para prestação de serviços

especializados na execução de projeto elétrico e luminotécnico a serem realizados no Museu

de São Carlos,  localizado no edifício da Fundação Pró-Memória, conforme especificações

deste instrumento convocatório e seus anexos.

2. DO PROCEDIMENTO

2.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da I  N  T  ERNE  T      ,  mediante

condições de  segurança - criptografia e autenticação - em todas as  suas fases, com apoio

técnico e operacional do Setor de Informática da Fundação Pró-Memória.

2.2. O certame será realizado através da utilização do aplicativo “Licitações”, do Portal

Eletrônico do Banco do Brasil S.A., conforme convênio de cooperação técnica celebrado entre o

B.B. e a Fundação Pró-Memória, entidade  responsável pelo provimento de solução eletrônica

para os órgãos integrantes da Administração Pública da Fundação.

2.3. Os trabalhos serão conduzidos por servidor  da Fundação  Pró-Memória  São  Carlos,

denominado “Pregoeiro”, com o suporte dos membros da Diretoria Administrativa/Jurídica, os

quais, com a autoridade competente do órgão promotor da licitação,  formam o conjunto de

operadores do sistema do Pregão Eletrônico.

3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar desta licitação os interessados que atendam a todas as exigências

constantes neste Edital e seus anexos.

3.2. Estarão impedidos de participar da presente licitação:
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3.2.1. Os interessados suspensos do direito de licitar com a Administração Municipal de São

Carlos ou na esfera  Estadual ou Federal no âmbito nacional, cujo conceito abrange a

administração direta e indireta, as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob

o seu controle e as fundações por ela instituída ou mantida, no prazo e nas condições do

impedimento;

3.2.2.  Os interessados que tenham sido declarados inidôneos pela Administração Municipal,

Estadual ou  Federal, o que abrange a administração direta e indireta, as entidades com

personalidade jurídica de direito privado sob o seu controle e as fundações por ela instituída e

mantida, enquanto perdurarem  os motivos  determinantes da punição ou até que seja

reabilitado perante a autoridade que aplicou a penalidade;

3.2.3. Os interessados que estiverem em regime de falência,  dissolução, liquidação ou

concurso de credores;

3.2.4. Empresas em forma de consórcio;

3.2.5. Aquele que for servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável

pela licitação.

4. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E EFETIVA PARTICIPAÇÃO

4.1.  Para acesso ao sistema eletrônico,  os interessados em participar do Pregão Eletrônico

deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal e intransferível, obtida junto às

Agências do Banco do Brasil S.A. sediadas no País.

4.2.   Os interessados deverão credenciar representantes mediante a apresentação de

procuração por instrumento público ou particular, com firma reconhecida, atribuindo poderes para

formular lances de preços e praticar os demais atos e operações no sistema.

4.3. Em sendo sócio, proprietário,  dirigente (ou assemelhado) da empresa proponente, deverá

apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social,  no qual estejam expressos seus

poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

4.4. A chave de identificação e a senha poderão ter validade de até 01 (um) ano e poderão ser

utilizadas em  qualquer pregão eletrônico,  salvo quando canceladas por solicitação do

credenciado ou por iniciativa do Banco, devidamente justificado.

4.5.  É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como o  seu uso em

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Banco do

Brasil S.A., ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da  licitação  responsabilidade por

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
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4.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico

implica   a  responsabilidade legal  pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica

para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

4.7. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e

intransferível do  representante credenciado e  subsequente encaminhamento da proposta de

preços, exclusivamente por meio do  sistema eletrônico, observados data e horário limite

estabelecidos.

4.8.   O encaminhamento de proposta pressupõe  o  pleno  conhecimento e  atendimento às

exigências de  habilitação previstas no Edital.  O fornecedor será responsável  por todas as

transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e

verdadeiras suas propostas e lances.

4.9.  Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública do pregão,  ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO

5.1. Impugnações ao ato convocatório do pregão serão recebidas até 02 (dois) dias úteis antes

da data fixada para abertura da licitação.

5.1.1. O pedido deverá ser encaminhado ao pregoeiro exclusivamente por meio eletrônico (e-

mail) no endereço indicado no preâmbulo do edital.

5.1.2. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

5.1.3. Deferida a impugnação do ato convocatório, será designada nova data para realização do

certame.

5.2.   Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao

Pregoeiro, até 03 (três) dias ú  t      e  i  s   anteriores à data fixada para abertura da sessão pública

(ou seja,  exclui-se a data do certame), exclusivamente por meio  eletrônico via internet, no

endereço indicado preâmbulo do edital.

6. DO RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES NO

SÍTIO ELETRÔNICO

6.1. A s propostas serão recebidas até o horário previsto no preâmbulo do presente edital e

após abertas terá início a sessão pública do pregão eletrônico,  com a divulgação dos preços

recebidos e passando o pregoeiro a avaliar sua aceitabilidade.

6.2. O licitante deverá apresentar sua proposta  S  O  B         PEN  A         D  E         DESC  L  ASS  I  F      I  CAÇÃ  O      , no site

“www.licitacoes-e.com.br” considerando o VALOR GLOBAL.
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6.2.1.  Serão desclassificadas propostas que apresentarem  dados ou informações que

permitam a  identificação do licitante na disputa eletrônica, mesmo que estas constem de

qualquer anexo por ele inserido no sistema.

6.2.2. Serão desclassificadas as propostas cuja descrição e/ou outras informações

divergirem do solicitado para o item / lote.

6.3. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados

ao sistema para  participar da sessão de lances.  A cada lance ofertado o participante será

imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor através do

sistema.

6.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for

recebido e registrado em primeiro lugar.

6.4.1.  Só serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido

anteriormente registrado no sistema.

6.5. Durante o transcurso da sessão pública, os participantes serão informados, em tempo

real, do valor do  menor  lance registrado. O sistema não identificará o autor  dos lances aos

demais participantes.

6.6. No caso de desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do Pregão o

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para  a  recepção dos lances,

retomando o Pregoeiro quando  possível, sua atuação no certame,  sem prejuízos dos atos

realizados.

6.6.1. Quando a desconexão persistir por  tempo superior a 10 (dez)  minutos, a sessão do

Pregão Eletrônico será suspensa e terá  reinicio somente após comunicação expressa aos

participantes através de mensagem  eletrônica (no campo “mensagens”, próprio do site

licitacoes-e) ou outro meio eletrônico, divulgando data e hora da reabertura da sessão.

6.7. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente

dos lances, emitido pelo sistema eletrônico, respeitado o tempo mínimo de 15 (quinze) minutos,

após o que transcorrerá período de tempo de até trinta minutos, aleatoriamente determinado pelo

sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

6.8. Facultativamente, antes de anunciar o vencedor, o Pregoeiro poderá encaminhar pelo

sistema eletrônico contraproposta diretamente ao proponente que tenha apresentado o lance de

menor preço, para que seja obtido preço melhor, bem como decidir sobre sua aceitação.

6.9.  O  sistema informará a proposta de MENOR VALOR GLOBAL imediatamente após o

encerramento da etapa de lances ou,  quando for o caso,  após negociação e decisão pelo

Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor.
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6.10. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de

MENOR VALOR GLOBAL e valor estimado para a contratação.

6.11. Encerrada a fase de lances, será assegurada, como critério de desempate, preferência

de contratação para as microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), nos termos do

artigo 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/06.

6.12. Para os fins do item 6.11, entende-se por empate aquelas situações em que os lances

ofertados pela ME e EPP sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao melhor  lance

classificado.

6.13. Ocorrendo o empate de que trata o subitem 6.11., sem que se configure a situação

descrita no subitem 6.12, a ME ou EPP com melhor colocação no certame será convocada para

ofertar lance inferior àquele que inicialmente era o melhor classificado, no prazo máximo de 05

(cinco) minutos a contar do encerramento dos lances, sob pena de preclusão.

6.14. Se a ME ou EPP com melhor colocação no certame não ofertar lance inferior àquele que

inicialmente era o  melhor classificado, as ME e EPP remanescentes, que porventura estejam

dentro da faixa de empate prevista  pelo subitem  6.11,  serão convocadas, na ordem

classificatória, para o exercício do mesmo direito de preferência.

7. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

7.1. Para julgamento, será adotado o critério de MENOR VALOR GLOBAL  , observados os

prazos para fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho

e qualidade e demais condições definidas neste Edital.

7.2. O sistema anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor imediatamente

após o  encerramento da etapa  de lances da  sessão pública ou, quando for o caso, após

negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor.

7.3. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta

ou o lance  subsequente, na ordem de classificação, verificando a sua  aceitabilidade e

procedendo a sua habilitação. Se for necessário,  repetirá esse procedimento, sucessivamente,

até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital.

7.4. Ocorrendo a situação a que se referem os subitens 7.2 e 7.3 deste Edital,  o Pregoeiro

poderá negociar com o licitante para que seja obtido melhor preço.

7.5. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as

microempresas e empresas de pequeno porte, as quais deverão apresentar nova proposta no

prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
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7.5.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou ate 5% (cinco por cento)

superiores ao menor preço. O empate é indicado no sistema durante a disputa.

7.5.2. Ocorrendo o empate, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada

poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame,

situação em que será adjudicado o objeto em seu favor;

7.5.3. Na hipótese da não contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, com

base no subitem 7.5.2., serão convocadas as remanescentes que por ventura se enquadrem no

subitem 7.5.1., na ordem classificatória para o exercício do mesmo direito;

7.5.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de

pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 7.5.1, será realizado

sorteio entre elas para que se identifique àquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;

7.6. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 7.5.  o objeto licitado será

adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

7.7. O disposto no subitem 7.6 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

7.8. Em caso de absoluta igualdade entre duas ou mais propostas, proceder-se-á sorteio em

sessão pública a ser previamente designada, de acordo com o § 2º do art. 45 da Lei 8.666/93,

atualizada por legislações posteriores.

7.9. Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos

do procedimento e as ocorrências relevantes.

8. DA PROPOSTA ENVIADA À COMISSÃO

8.1.  A proposta  deverá  ser  encaminhada  por  escrito  nos  moldes  da  Planilha  Orçamentária

conforme  Anexo II com a documentação de habilitação de que trata o item 10 deste edital  e

obedecer aos seguintes critérios:

8.1.1. Deverá ser elaborada em papel timbrado da proponente, redigida em língua portuguesa,

salvo quanto às  expressões técnicas de uso corrente, devidamente datada, rubricada

assinada por seu representante legal,  preferencialmente apresentada em páginas

numeradas sequencialmente, em uma via original, contendo os seguintes elementos:

a) Número do processo e do pregão;

b) Razão social, endereço, CNPJ, inscrição estadual.

c) Nome do banco, o número da agência e da conta-corrente em nome da licitante, onde será 

efetuado o pagamento.

d) Descrição detalhada dos serviços, de acordo com as especificações do presente convite.
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e) Prazo de validade da proposta: igual ou superior a 60 (sessenta) dias contados da data de 

entrega dos envelopes.

f) Preços unitário e total em algarismos e preço total por extenso, já computados todos os custos e 

despesas, tais como: impostos, taxas, encargos e transporte, despesas administrativas e 

financeiras, bem como o lucro, não se admitindo qualquer alegação posterior que vise ao 

ressarcimento de custos não considerados para elaboração da mesma, ressalvadas as hipóteses 

de criação ou majoração de encargos fiscais.

f.1) Não serão aceitos preços unitários/totais acima dos valores de referência da planilha 

orçamentária, conforme Anexo II.

g) Prazo de realização dos serviços: 30 dias.

g.1) Prazo do contrato: 60 dias.

h) BDI máximo 25%.

i) As Composições de Preços Unitários C.P.U.s de todos os itens constantes na planilha cujo valor 

tiver sido alterado, indicando as referências utilizadas, por ex.: SINAPI, FDE, CPOS, etc, cujas 

composições estão disponíveis nos sites das mesmas, ou outras como o TCPO-13, Volare, etc.

j) A taxa de Leis Sociais e Riscos do Trabalho a ser empregada sobre o custo de mão de obra

operacional diretamente envolvida na execução dos serviços. Opcionalmente, as licitantes poderão

optar por utilizarem os mesmos custos e referências da Planilha de Orçamento Básico, e alterarem

apenas o B.D.I. para chegar no Preço Global Orçado, demonstrando sua composição. Neste caso

estarão dispensados da apresentação das C.P.U.s e da taxa de Leis Sociais e Riscos do Trabalho.

j.1) Estas alterações devem preservar os percentuais mínimos necessários a suportar os custos de

incidência do BDI nos respectivos itens de sua composição, em especial os de incidência legal,

fiscal,  tributária  ou previdenciária.  Não serão aceitos  percentuais  de BDI  que não tenham sua

exequidade comprovada ou ainda considerados insuficientes a suportar os custos da contratação.

“A  NÃO  INDICAÇÃO  DESTAS  INFORMAÇÕES  DESCLASSIFICA  A  LICITANTE”.

j.2)  As  empresas  poderão  utilizar  para  a  composição  de  preços  unitários,  quaisquer  fontes

supracitadas, porém deverão atender ao disposto no edital,  ou seja,  não ultrapassar os preços

máximos fixados na Planilha de Orçamento Básico.

k) Nos preços unitários propostos deverão estar incluídos os valores dos materiais; do fornecimento

de mão de obra; dos veículos e equipamentos; dos encargos sociais e fiscais; das ferramentas,

aparelhos, instrumentos e equipamentos; da segurança e vigilância; dos ônus diretos e indiretos; da

administração; do lucro e de quaisquer outras despesas incidentes sobre os serviços, ressalvados

os casos em que estiver explícito no memorial o fornecimento de material ou execução do serviço a

cargo do CONTRATANTE. 
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8.2. É de inteira responsabilidade do ofertante o preço e demais condições apresentadas, salvo

se no momento da abertura da proposta for alegado erro, e aceito pelo Pregoeiro, o que será

registrado em ata, devendo o item ser desconsiderado da proposta.

8.3. Os preços propostos serão considerados completos e abrangem todos os tributos (impostos,

taxas,  emolumentos, contribuições fiscais e   parafiscais)   e qualquer despesa acessória e/ou

necessária, não especificada neste Edital.

8.4. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da

legislação em vigor.

8.5. Serão rejeitadas as propostas que:

8.5.1.  Forem incompletas, isto é, não contenham informação(ões) suficiente(s) que

permita(m) a perfeita identificação do objeto licitado;

8.5.2. Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o

presente Edital, ou seja, manifestamente inexequíveis, por decisão do Pregoeiro.

8.6. A Fundação  Pró-Memória  de  São Carlos  é considerada consumidor final, sendo que o

licitante deverá obedecer ao fixado no artigo 155, § 2º, VII, b, da Constituição Federal de 1988.

9. DO VALOR MÁXIMO ESTIMADO

9.1. O valor máximo fixado para a contratação do serviço especificado no presente certame é de

R$  105.366,74 (cento e cinco mil  trezentos e sessenta  e seis  reais e setenta  e quatro

centavos).

10. DA HABILITAÇÃO

10,1. O licitante arrematante deverá apresentar a documentação de habilitação em envelope

fechado e rubricado no fecho , com  identificação do número do Pregão Eletrônico e dados da

empresa no         p  r      a  z  o         m  á  x      im  o         de         05         (      c  i  n  c      o  )   d  i  as         ú  t  e  i  s      , p a r a  a  C O M I S S Ã O  D E

L I C I T A Ç Ã O  d a  F u n d a ç ã o  P r ó - M e m ó r i a  d e  S ã o  C a r l o s  situada na P r a ç a

A n t o n i o  P r a d o ,  s / n  –  c e n t r o ,  A n t i g a  E s t a ç ã o  F e r r o v i á r i a ,  S ã o  C a r l o s -

S P ,  C E P  1 3 5 6 0 - 0 4 6 , no horário de expediente normal, ou seja,  das 08h00min às

17h00min.

10.1.1.  No envelope os documentos deverão estar  numerados,         e  m         o  r      dem         s  equenc  i  a  l e      

r      ub  r      i  cados         pe  l  o         r      esponsável         l  egal         da   li  c  i  t      an  t      e,  

10.1.2. Poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada em

cartório competente, ou por servidor desta Administração (neste caso somente será  realizada

mediante cotejo da cópia apresentada com o documento original  desde que  este esteja

perfeitamente legível, ou publicação em órgão da Imprensa Oficial.
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 pregão em questão.

10.2. Se o licitante desatender às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a

proposta subsequente,  verificando a sua aceitabilidade conforme a ordem de classificação, e

assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital.

10.3. D ocumentos r e l a t i v o s  à  R      e g u      l  a      r      i  d a d e        F      i  s c a l         e Trabalhista:

10.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda

(CNPJ).

10.3.2.  Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e Municipal,  se houver,

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível

com o objeto do certame.

10.3.3.  P rova  de  r egu l a r i dade  pa r a  com  as  F az endas  F eder a l ,  Es t adua l  e

Mun ic i pa l  do  domi c í l i o  ou  sede  do  l i c i t an t e  ou  ou t ra  equ iv a l en t e  na  fo rma

da  le i ,  med i an t e  ap r es en t ação  das  s egu i n t es  ce r t i dões :

10 .3 . 3 . 1 .  Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com

Efeitos de Negativa  expedida  conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive àqueles

relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo único do art.

11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, às contribuições instituídas a título de substituição,

e às contribuições devidas, por lei, a terceiros, inclusive inscritas em DAU, conforme portaria

conjunta RFB / PGFN nº 1751, de 02 de outubro de 2014.

10.3.3.2. Certidão Negativa de Débitos Estaduais do domicílio da licitante participante,

10.3.3.3.  Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Tributos Mobiliários,

expedida pelo Município sede da empresa;

10.3.4. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

 10.3.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante

a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

10.3.6. As microempresas  ou empresas  de pequeno porte interessadas  em participar do

certame deverão  declarar  sua condição nos termos do artigo 11 da Lei Municipal nº

15.247/2010, conforme Anexo IV deste edital.

10.3.6.1.  para  sua  Habilitação  é  obrigatória  a  apresentação  de  toda  a  documentação

elencada, mesmo que estas apresentem restrições.
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10.3.7. Se as microempresas e empresas de pequeno porte apresentarem  restrição na

comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias

úteis para a  regularização da  documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e

emissão de eventual Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa.

10.3.7.1. O prazo assegurado no subitem 10.3.7. terá como termo inicial o momento em

que o proponente for  declarado vencedor  do certame, podendo ser  prorrogado por igual

período, a critério da Administração.

10.3.7.2. A não regularização da documentação no prazo previsto  implicará

decadência do direito à  contratação, sem prejuízo  das  sanções  administrativas  previstas

no   a  r      ti  go           81,         da         Lei         Fede  r  al         n      o     8  .  666  /  93,         sendo facultado à Administração convocar os

licitantes remanescentes, na ordem de classificação ou revogar a licitação

10.4. D ocumentos r e l a t i v o s  à  Habilitação Jurídica :

10.4.1. Registro comercial, no caso de  empresa  individual; ato constitutivo, estatuto ou

contrato social em vigor,  devidamente   registrado, em se   tratando   de   sociedades

comerciais, e, no  caso de  sociedades  por  ações, acompanhado de documentos de eleição

de seus administradores; inscrição do ato constitutivo, devidamente registrado no Cartório Civil

de Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em

exercício;

10.5. D ocumentos r e l a t i v o s  à  Qualificação Técnica:

10.5.1. Atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da

empresa, comprovando a execução dos serviços, equivalentes a pelo menos 50% em atividades

similares e compatíveis com o objeto da licitação, devendo neles  constar as características dos

serviços prestados, quantidades, prazos de início e término e local.  

10.5.2. Registro ou inscrição do responsável técnico e da empresa no conselho competente em 

plena validade.

10.5.3.   Apresentação de Certidões de Acervo Técnico – CAT emitidas por órgão competente

em  nome  do  responsável  técnico  que  participará  da  realização  do  projeto  elétrico,  que

demonstre a  ART ou RRT  relativas à execução de serviços compatíveis com o objeto desta

licitação.

10.5.3.1. A comprovação do vínculo do profissional responsável técnico a que se refere o item

10.5.3 com a empresa vencedora da licitação poderá se dar mediante contrato social no caso de

sócio, registro na carteira profissional, ficha de empregado ou contrato de trabalho, e ainda no

caso de prestador de serviço autônomo, do respectivo contrato de Prestação de Serviços.

10.5.4. A visita técnica é facultativa ao licitante interessado, e deverá ser realizada por pessoa 

devidamente credenciada, podendo ser agendada junto ao Departamento de Patrimônio Cultural, 
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pelo fone (16)3373-2700, com os arquitetos Rodrigo Peronti ou Mariana Lucchino, ou pelo e-mail 

patrimonio  fpmsc@gmail.com.

10.6. D ocumentos r e l a t i v o s  à  Qualificação econômico-financeira:

10.6.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da

sede da pessoa  jurídica, com data não superior a 60 (sessenta) dias da data limite para

recebimento das propostas, se outro prazo não constar do documento.

10.6.1.1. Caso na certidão conste qualquer ação judicial distribuída, deverão ser

apresentados os comprovantes de quitação dos débitos ou certidão explicativa que aponte a

situação da demanda judicial ou ainda o  Plano de  Recuperação  já homologado pelo juízo

competente e em pleno vigor, sem prejuízo do atendimento a todos os  requisitos de

habilitação econômico-financeira estabelecidos no edital.

10.7. Documentos Complementares:

10.7.1. Declaração de Idoneidade, conforme modelo do Anexo III, que deverá ser preenchido

com os dados da empresa nos locais indicados em itálico.

10.7.2. Declaração  de  Enquadramento  de  Microempresa  e  Empresa  de  Pequeno  Porte

conforme modelo no Anexo IV.

10.8. Os documentos apresentados deverão ser,  ob  r      i  g  a  t      o  r      i  a  m      en  te      , da mesma sede, ou seja, se

da matriz,  todos  da matriz,  se de alguma filial, todos da mesma filial,  com  exceção dos

documentos que são válidos para matriz e todas as filiais.

10.9.  As certidões deverão ser apresentadas dentro do respectivo prazo de validade. Caso

não conste  prazo de validade no corpo  da certidão, considerar-se-á o prazo de 60

(sessenta) dias da data de emissão.

10.10. Caso a empresa arrematante não comprove sua habilitação será convocado o próximo

licitante na ordem de classificação e assim sucessivamente. Será concedido o mesmo prazo do

item 10.1 para entrega da proposta e documentação de habilitação. 

10.10.1. É de inteira responsabilidade do licitante o cadastro de seus dados no

www  .li  c  it  a  c      oe  s-      e  .  co  m.  b  r      , inclusive o  e-mail  que será exclusivamente utilizado para

encaminharmos notificações de convocação para o objeto do pregão em questão.

10.10.2. Caso não seja possível contato via e-mail para encaminharmos notificações, sendo o

mesmo cadastrado erroneamente ou ainda não ter sido cadastrado, é de responsabilidade da

empresa o acompanhamento da licitação pelo site  www.licitacoes-e.com.br.

10.11. Após a habilitação, poderá a licitante ser desqualificada por motivo relacionado com a

capacidade jurídica,  regularidade fiscal,  qualificação econômico-financeira,  qualificação técnica

e/ou inidoneidade, em razão de fatos supervenientes ou somente conhecidos após o julgamento.
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10.12. Os documentos apresentados para  habilitação são definitivos, não sendo admissível

substituição ou posterior inclusão de documentos, com exceção do disposto no subitem 10.3.7

10.13.  Constatando o atendimento das exigências previstas no Edital e transcorrido a fase de

análise da  documentação,  o licitante será declarado vencedor,  sendo homologado o

procedimento e adjudicado o objeto da licitação pela autoridade competente.

11. DOS RECURSOS

11.1. Ao final da sessão pública e   dec  l  a  r      ado         o         vencedo  r      , o proponente que desejar recorrer

contra decisões do Pregoeiro poderá fazê-lo, manifestando sua intenção com registro da síntese

das suas razões imediatamente, sendo-lhe facultado juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias

úteis.  Os interessados ficam, desde logo,  intimados a apresentar contrarrazões em igual prazo,

que começará a correr do término do prazo do recorrente. Considerar-se-á o prazo de 24 (vinte e

quatro) horas para a expressão imediatamente.

11.1.1. Os  recursos  deverão  ser  protocolados  por  meio  eletrônico  através  do  e-

mail:  promemoria@saocarlos.sp.gov.br  ou  perante a Comissão  de  Licitações  da

Fundação  Pró-Memória  de  São Carlos, situada na P r a ç a  A n t o n i o  P r a d o ,  s / n  –

C e n t r o ,  a n t i g a  e s t a ç ã o  f e r r o v i á r i a ,  S ã o  C a r l o s / S P ,  C E P :  1 3 5 6 0 - 0 4 6 ,

no horário de expediente normal, ou seja, das 08h00min às 17h00min.

11.1.2. As razões de recurso ficarão à disposição dos interessados durante os prazos

referidos acima junto a Comissão de Licitações.

11.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito

de recorrer e a adjudicação ao vencedor do certame.

11.3. Os recursos contra decisões do Pregoeiro referente à habilitação ou inabilitação do

licitante e julgamento das propostas terão efeito suspensivo e deverão respeitar os ditames

legais previstos no artigo 109, §2º, da Lei Federal nº. 8.666/93 e no artigo 4º, XVIII a XXI, da Lei

Federal nº 10.520/02 e no Decreto Municipal n.º 151/04.

11.4. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de

aproveitamento.

11.5. Havendo recurso, o pregoeiro apreciará os mesmos e, caso não reconsidere sua posição,

caberá à autoridade máxima competente, o Presidente, a decisão em grau final.

11.5.1. A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento mediante

publicação na imprensa oficial.

11.6.  Não serão conhecidos  recursos apresentados fora do prazo legal, subscrito por

representante não habilitado legalmente, ou não identificado no processo para responder pelo

proponente.
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11.7. A interposição de recurso suspende o prazo de validade da proposta até a decisão final.

12. DA HOMOLOGAÇÃO E CONTRATAÇÃO

12.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade

competente adjudicará e homologará o objeto ao vencedor,  podendo  revogar a licitação nos

termos do artigo 49 da Lei Federal n º 8.666/93 e suas alterações.

12.2. Como condição para  o fornecimento o  licitante vencedor  deverá manter as mesmas

condições de habilitação, prestar as informações solicitadas pela Fundação Pró-Memória, dentro

dos prazos estipulados, bem como não transferir  a outrem as obrigações decorrentes deste

Edital.

12.3. Quando o proponente vencedor, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta,

não celebrar o contrato no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da notificação, ou não apresentar

situação regular no ato da assinatura deste, será convocado outro licitante, observada a ordem de

classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

13. DO PAGAMENTO

13.1.  O pagamento será efetuado mediante crédito em conta corrente,  devendo o

fornecedor  informar  o número do banco,  da agência e conta bancária,  ou através

de banco credenciado a cr i tér io  da FUNDAÇÂO PRÓ-MEMORIA DE SÃO

CARLOS.

13.2.  O pagamento  devido pela  FUNDAÇÃO PRÓ-MEMÓRIA DE SÃO CARLOS

será efetuado no décimo dia út i l  do mês subsequente  à entrega  f inal  do  serviço

contratado, mediante  apresentação da nota  f iscal/ fatura  devidamente atestada

pelo  setor requis itante.

13.3.  Na nota  f iscal  emit ida  deverá  constar  o  número  do contrato  e do  respect ivo

Pregão Eletrônico ao qual  está v inculado,  obrigator iamente,

14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1. Os recursos financeiros correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:

26.01.04.122.5001.2.504.3.3.90.39.01.1100000 – FICHA 12 (FONTE TESOURO)

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. O licitante que deixar de entregar quaisquer documentos exigidos no Edital ou apresentar

documentação falsa para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não

mantiver a proposta ou lance,  falhar ou fraudar com as entregas, comportar-se de  modo

inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de  licitar e contratar com a Administração
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Pública Municipal,  pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantida a prévia defesa, sem prejuízo

das multas previstas em Edital e no contrato e das demais cominações legais.

15.2. O licitante sujeitar-se-á, ainda, às sanções administrativas de:

a) advertência;

b) multa;

c) suspensão temporária do direito de licitar com a Administração Pública Municipal, bem

como o impedimento de com ele contratar, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, em especial na

hipótese de descumprimento integral de uma Ordem de Fornecimento ou descumprimento

parcial de mais de uma Ordem de Fornecimento;

d) declaração de inidoneidade;

15.3. As sanções de suspensão e declaração de inidoneidade poderão ser cumuladas com

multa, sem prejuízo da rescisão contratual;

15.4. As multas poderão ser  cumulativas,  reiteradas e aplicadas em dobro, sempre que se

repetir o motivo.

15.5. Ocorrendo atraso no fornecimento do produto será aplicada multa moratória de 0,3% (zero

vírgula três por cento) por dia de atraso, até o limite de 20% (vinte por cento) sobre o valor total

do pedido.

15.6. No descumprimento de quaisquer obrigações  licitatórias, poderá ser aplicada multa

indenizatória de 10% (dez por cento) do valor total do objeto licitado.

15.7. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da(s) fatura(s),

cobrada judicialmente ou extrajudicialmente, a critério do Município.

15.8. Da intenção de aplicação de quaisquer das penalidades previstas, será concedido

prazo para defesa prévia de 05 (cinco) dias úteis a contar da notificação, exceto nos casos em

que a sanção for estabelecida com base no inciso IV do artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93,

devidamente atualizada, onde há prazo de 10 (dez) dias para apresentação de defesa pelo

interessado, a contar da abertura de vista do respectivo processo, nos termos do artigo 87, §3º

da mesma lei.

15.9. Da aplicação da sanção administrativa caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias

úteis a contar da notificação do apenado.

15.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas,  esgotada a fase recursal,  no

Cadastro de Fornecedores do Município, no caso de impedimento do direito de licitar e contratar,

a empresa licitante terá seu cadastro cancelado por igual período.

15.11. No caso de ocorrência de uma ou todas as hipóteses descriminadas no subitem 14.1,

a Administração poderá contratar a licitante segundo classificada, desde que atendidas às

Praça Antônio Prado, s/nº – Fone: 55-16-3373-2700 
CEP: 13560-046 – São Carlos/SP – Brasil
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exigências de habilitação, devendo o  Pregoeiro negociar o preço ofertado a fim de que seja

obtido melhor preço, observando-se o prazo recursal nos itens anteriores.

16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

16.1.  O proponente vencedor será  responsável pelos danos causados diretamente à

Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, na execução da obrigação, não

excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão

interessado.

16.2. As normas disciplinadoras deste Pregão serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa  entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da

Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

16.3. É facultado ao Pregoeiro, ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a

promoção de  diligência destinada a esclarecer ou complementar a  instrução do processo,

vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão

pública.

16.4. A Administração reserva-se o direito de transferir o prazo para o recebimento e abertura

das propostas descabendo, em tais casos, direito à indenização pelos licitantes.

16.5. A participação na presente licitação implica em concordância tácita, por parte do licitante,

com todos os termos e condições deste Edital e das cláusulas contratuais já estabelecidas.

16.6. A Autoridade Competente, poderá revogar a licitação, em face de razões de interesse

público, derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para

justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer

pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.

16.7. Fica a Contratada obrigada a cumprir os direitos trabalhistas previstos na legislação em

vigor, pertencentes aos trabalhadores que vierem a ser utilizados para a execução do objeto do

contrato, sob pena de suspensão  temporária do direito de contratar com  a  Fundação, bem

como a retenção dos pagamentos devidos à Contratada.

16.8. Fica eleito o FORO da COMARCA DE SÃO CARLOS SP, excluindo qualquer outro, por

mais privilegiado que seja ou venha a se tornar, para dirimirem-se eventuais litígios oriundos do

presente Edital.

São Carlos, 08 de setembro de 2022

Leila Maria Massarão

Diretora Presidente
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

1. Projeto Executivo

Doc. 1. MEMORIAL DESCRITIVO (em anexo eletrônico)

Doc. 2. PRANCHAS DE DESENHO (em anexo eletrônico)

Doc 2. PRANCHA E 1 – DETALHES

Doc 2. PRANCHA E 2 – ESQUEMAS

Doc. 2. PRANCHA E 3 – QUADROS E DIAGRAMAS

Doc. 3. LISTA DE MATERIAIS (em anexo eletrônico)



ANEXO II - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

Doc. 4. PLANILHA ORÇAMENTÁRIA (em anexo eletrônico)



ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

A Empresa (indicar a razão social  da empresa licitante, número de inscrição no CNPJ do

estabelecimento da  empresa que  efetivamente prestará o  objeto da licitação, endereço

completo, telefone, fac-símile e endereço eletrônico - e-mail, este último se houver, para contato,

número da conta-corrente  bancária, agência e banco, sendo que os dados referentes à conta

bancária poderão ser informados na  fase de contratação), em atendimento às disposições do

Edital de Pregão Eletrônico nº. 0XX/2022, DECLARA:

1) Que tem pleno conhecimento e concorda com os termos deste Edital e seus Anexos;

2) Que os preços propostos são completos, computando todos os custos necessários para o

atendimento do  objeto desta licitação, bem como impostos, encargos trabalhistas,

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, prestação

de assistência técnica, garantia e quaisquer outros que  incidam ou venham a incidir sobre os

objetos licitados, constantes da proposta;

3)  Que o prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da abertura deste

Pregão;

4) Que tem ciência dos prazos de entrega estabelecidos no Edital.

5) Que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre

e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14

(catorze) anos, nos termos do artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal;

6) Que não está impedida de licitar com o poder público por ter sido apenada com declaração

de inidoneidade,  por qualquer ente da Administração Pública,  cujos efeitos se encontrem

pendentes ou sem que tenha sido reabilitada perante a autoridade que aplicou a penalidade.

São Carlos         de                     de 2022.

Assinatura



ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESAS E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

(EMPRESA), inscrita no CNPJ sob o nº                                          , e inscrição estadual nº

, com sede à (ENDEREÇO), neste ato representada por (NOME), profissão, portador do RG nº

____________________, do CPF nº                                         , vem em atenção ao edital do Pregão

Eletrônico n.º 0xx/2022, declarar, sob as penalidades cabíveis, sua condição de microempresa /

empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006.

Atenciosamente,

RESPONSÁVEL PELA EMPRESA



ANEXO V - MINUTA DE CONTRATO Nº XXX/2022

ANEXO IX – MINUTA DO CONTRATO

A FUNDAÇÃO PRÓ-MEMÓRIA DE SÃO CARLOS, pessoa jurídica de direito público interno,

com sede nesta cidade de São Carlos – SP, na Praça Antonio Prado s/nº, Centro, inscrita no

CNPJ  sob  n.º 02.260.630/0001-20,  representada  neste  ato  pelo  Diretor  Presidente

XXXXXXXXXXXXXXXXXX, brasileiro, portadora do RG n.                    _ e CPF n.º_          ,

residente e domiciliado na Rua                   – São Carlos/SP, doravante denominado

CONTRATANTE; e, de outro lado    ,  estabelecida

na                                                                   , n°       _,  cidade

                                                                     _, inscrito no CNPJ sob N°         , neste ato

representada pelo Sr                                    ,      , portador   do   RG   -          e   CPF           ,

residente na cidade de                               , à                                        ,          , de ora em

diante denominada CONTRATADA, resolvem firmar o presente contrato, que será regido pelas

disposições do Pregão Eletrônico nº 00x/2022, com fundamento da Lei Federal nº 10.520, de

17/07/2002, do Decreto Municipal nº 151/2004, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº

8.666/93 e suas alterações, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2.006, do Decreto

Federal 10.024, de 20 de setembro de 2019,  além das demais disposições aplicáveis, e pelas

condições estabelecidas abaixo:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1.  O  objeto  deste  Pregão  Eletrônico  é  a  Contratação  de  Empresa  Especializada  para

Realização  de  Serviços  de  Instalação  Elétrica  para  o  Museu  de  São  Carlos,  conforme

características e especificações constantes no Edital deste Pregão Eletrônico e seus Anexos.

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

2.1. DA CONTRATANTE: 

2.1.1. Acompanhar e fiscalizar a execução deste contrato, comunicando possíveis irregularidades;

2.1.2. Fiscalizar  a  qualidade  dos  serviços  a  serem  executados  e  dos  materiais  a  serem

empregados;

2.1.3. Designar fiscal para acompanhar a fiel execução do respectivo termo contratual, ficando

todo e qualquer pagamento submetido à certificação da perfeita e adequada execução do objeto; 

2.1.4. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços e/ou materiais, executados e ou fornecidos em

desacordo com as especificações contidas no Edital; 



2.1.5. Proporcionar  todas  as  facilidades  para  que  a  contratada  possa  desempenhar  seus

trabalhos; 

2.1.6. Efetuar os pagamentos conforme estabelecido na cláusula XXXXXX; 

2.1.7. A CONTRATANTE, quando fonte retentora, descontará dos pagamentos que efetuar, os

tributos  a  que  esteja  obrigado  pela  legislação  vigente,  fazendo  o  recolhimento  das  parcelas

retidas nos prazos legais. 

2.1.8. Exigir  a seu critério a reparação de qualquer parte da obra, sem qualquer ônus para a

CONTRATANTE caso essa tenha sido executada  com imperícia  técnica  comprovada,  ou em

desacordo  com  o  Projeto,  Normas  e  Especificações,  e  ainda,  em  desacordo  com  as

determinações da fiscalização, nos termos do artigo 69, da Lei nº 8.666, de 21/06/93.

2.1.9. Emitir a Ordem de Serviços, para início dos trabalhos objeto deste instrumento e, ainda,

fornecer,  à  CONTRATADA,  os  dados e  os  elementos  técnicos  necessários  à  realização  dos

serviços licitados. 

2.1.10. Justificar e autorizar, sempre por escrito qualquer alteração, acréscimos ou reduções que

impliquem alteração do projeto da obra e correspondentes a um dos itens abaixo:

2.1.10.1. Aumento ou diminuição da quantidade de qualquer trabalho previsto no contrato; 

2.1.10.2. Alteração dos níveis, alinhamentos de posição e dimensões de qualquer parte

desses trabalhos. 

2.1.10.3. Suspensão da natureza de tais trabalhos; 

2.1.10.4. Execução de trabalho adicional, de qualquer espécie, indispensável à conclusão

dos serviços contratados. 

2.1.11. Poderá acrescer ou suprimir os serviços a seu critério, nas mesmas condições contratuais,

nos limites estabelecidos pelo § 1º do art. 65, da Lei 8666/93.

2.1.12. As alterações de serviços serão efetivadas através do competente Termo Aditivo após

apresentação da proposta para realização das alterações, obedecendo aos seguintes critérios: 

2.1.12.1. Os serviços, cujos preços constarem da proposta inicial, inclusive o BDI, serão

acertados pelos seus valores históricos;

2.1.12.2. Para  efeito  de  reajustamento,  a  periodicidade  obedecerá  à  data  base

correspondente à data de apresentação da proposta por época de abertura da licitação.

2.2. DA CONTRATADA: 

2.2.1. Executar regularmente os serviços que se fizerem necessários para o perfeito desempenho

do objeto  desta  contratação,  em quantidade  suficiente  e  de qualidade  superior,  podendo  ser

rejeitado pelo fiscal do contrato, quando não atender satisfatoriamente; 

2.2.2. Empregar somente material de primeira qualidade de acordo com as normas e condições

pertinentes e estabelecidas no Edital, e declarações expressas na proposta;



2.2.3. Manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em compatibilidade  com as  obrigações

assumidas nesse termo, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação

respectiva. 

2.2.4. Responsabilizar-se pelo serviço ofertado e por todas as obrigações tributárias e sociais

admitidas na execução do presente instrumento; 

2.2.5. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem

necessários em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor atualizado do contrato;

2.2.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte

os produtos objeto desse respectivo termo, que por ventura se verificarem vícios,  defeitos ou

incorreções resultantes da execução do respectivo objeto. 

2.2.7. Responder  pelos  danos  de  qualquer  natureza,  que  venha  a  sofrer  o  patrimônio  da

CONTRATANTE, em razão de ação ou omissão de prepostos da CONTRATADA, ou de quem em

seu nome agir. 

2.2.8. Por danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua

culpa,  ou  dolo  na  execução  do  objeto  em  questão,  não  excluindo  ou  reduzindo  essa

responsabilidade e fiscalização ou o acompanhamento da Contratante. 

2.2.9. A assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na

legislação específica de acidentes de trabalho, quando: em decorrência da espécie, forem vítimas

seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridas

em dependências da Contratante. 

2.2.10. Regularizar  perante  o  Conselho  Regional  de  Engenharia,  Arquitetura  e  Agronomia  -

CREA- e outros órgãos o contrato decorrente da presente licitação, conforme determina a Lei nº

5.194, de 24 de dezembro de 1966 e Resolução nº 307, de 28 de fevereiro de 1986, do CONFEA.

2.2.11. Obedecer NR relativas a Segurança do Trabalho pertinentes, de acordo com a legislação. 

2.2.12. Proceder a limpeza do local onde foram realizados os serviços/obra. 

2.2.13. Nenhuma  alteração  ou  modificação  de  forma,  qualidade  ou  quantidade  dos  serviços

poderá ser feita pela CONTRATADA. 

2.2.14. Apresentar  sempre  que  solicitado  as  guias  de  recolhimento  de  FGTS  e  de  INSS,

comprovantes de pagamento de salários dos seus empregados. 

2.2.15. Apresentar  na  assinatura  do  contrato  a  Anotação  de  Responsabilidade  Técnica  de

Execução da Obra em nome do profissional responsável na empresa CONTRATADA. 

2.2.16. Os  serviços  serão  realizados  com  rigorosa  observância  dos  projetos  e  respectivos

detalhes,  bem  como  estrita  obediência  às  prescrições  e  exigências  das  especificações  da

CONTRATANTE que serão considerados como parte integrante do presente contrato. 



CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO

3.1.  As condições para a execução do objeto do presente encontram-se descritas no Pregão

Eletrônico nº 0xx/2022 e seus anexos, constantes do Processo Administrativo n.º 00xx/2022,

em consonância com a proposta da CONTRATADA, que ficam fazendo parte integrante do

presente contrato, independentemente de transcrição.

3.2. A execução do contrato, o recebimento do seu objeto e a fiscalização será confiado ao setor

competente da CONTRATANTE; 

3.3. Os serviços que não estão mencionados na planilha serão autorizados somente se forem

imprescindíveis do ponto de vista técnico de engenharia; 

3.4. A empresa só poderá executar os serviços se tiver uma autorização prévia por escrito da

CONTRATANTE. 

3.5. Trocas ou compensações de serviços só poderão ser executadas mediante prévia e formal

autorização pelos  técnicos  do setor  competente.  Qualquer  empresa que efetuar  troca sem a

devida  autorização  assumirá  para  si  as  penalidades  impostas  pela  fiscalização  da

CONTRATANTE; 

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR E PAGAMENTO

4.1. O valor do presente importa em R$                                                                       (  ).

4.2. Os pagamentos serão efetuados até o décimo dia útil do mês subsequente à entrega

dos Serviços de Instalação Elétrica para o Museu de São Carlos, mediante apresentação

da nota fiscal devidamente atestada pelo setor  requisitante.

4.3. Os pagamentos serão efetuados mediante crédito em conta corrente devendo o

fornecedor informar  o número do banco, da agência e conta bancária.

CLÁUSULA QUINTA – DOS RECURSOS

5.1.  Os recursos financeiros  serão atendidos por  verbas próprias  constantes do orçamento

vigente e codificados sob 26.01.04.122.5001.2.504.3.3.90.39.01.1100000  – FICHA 12 (FONTE

TESOURO)

CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES

6.1.  O descumprimento total ou parcial  das obrigações assumidas acarretará a aplicação, a

juízo da CONTRATANTE,  das seguintes  sanções,  independentemente  do cancelamento  da

nota de empenho e da rescisão contratual:

6.1.1. Advertência;



6.1.2. Multa;

6.1.3. Suspensão temporária do direito de participar em licitação da CONTRATANTE e

impedimento de contratar com a Administração Pública Municipal;

6.1.4. Declaração de inidoneidade  para licitar ou contratar com Administração Pública,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição.

6.2. As multas poderão ser a c u m u l a t i v a s , reiteradas e aplicadas em dobro, sempre

que se repetir o motivo.

6.3. Ocorrendo atraso na execução do objeto contratado, será aplicada multa moratória de

0,3% (zero virgula três por cento) por dia de atraso, até o limite de 20%(vinte por cento) sobre o

valor total do pedido.

6.4. No descumprimento de quaisquer obrigações licitatórias/contratuais, poderá ser aplicada

multa indenizatória de 10%(dez por cento) do valor total do objeto licitado.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA LEGISLAÇÃO

7.1.  Este contrato é regulamentado pela Lei  Federal  nº 10.520/2002,  Decreto Municipal  nº

151/2004, com  aplicação  subsidiária  da  Lei  Federal  nº  8.666/93  e  suas  alterações,  Lei

Complementar  nº  123,  de  14  de dezembro de  2.006, além das demais  disposições legais

aplicáveis.

CLÁUSULA OITAVA – DA SUBCONTRATAÇÃO

8.1.  Fica vedada a subcontratação, bem como, qualquer faturamento por parte de terceiros,

desde que sem prévia anuência da CONTRATANTE.

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO

9.1.  A CONTRATANTE poderá rescindir  unilateralmente o presente Contrato nas hipóteses

previstas nos artigos 77, 78, incisos I a XI, e 79 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações,

sem prejuízo das penalidades pertinentes.

9.2. Nas hipóteses em que a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVIII do artigo 78 da

Lei  Federal n° 8.666/93, poderá a CONTRATADA ser indenizada dos prejuízos que houver

sofrido, desde que regularmente comprovados, conforme o artigo 79, § 2º da mesma lei.

CLÁUSULA DÉCIMA– DO FORO

10.1. Fica eleito o foro da Comarca de São Carlos para dirimirem-se eventuais controvérsias 

oriundas deste contrato.



E, assim, por estarem justos e contratados, lavrou-se o presente instrumento, que depois de 

lido e achado conforme vai assinado pelas partes e testemunhas instrumentárias.

São Carlos,       de                      _ de 2.022.

CONTRATANTE – CONTRATADO – TESTEMUNHAS



ANEXO VI – MINUTA DE ORDEM DE SERVIÇO

Contratada:  XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Contrato: 

Objeto:  Contratação de empresa para prestação de serviços especializados na execução de projeto

elétrico e luminotécnico a serem realizados no Museu de São Carlos, localizado no edifício da Fundação

Pró-Memória.

As condições para a execução deste objeto encontram-se descritas no referido edital, em consonância

com a proposta da CONTRATADA, que ficou fazendo parte integrante do contrato 00X/2022, 

independentemente de transcrição.

Fica  estabelecida  a  data  de  XX de  XXXXXXXX  de  2022,  para  o  início  dos  serviços  acima

mencionados.

  

São Carlos, XX de XXXXXXX de 2022.

Fundação Pró-Memória de São Carlos

De acordo.

_______/________/___________

_____________________________________

Nome e Assinatura do representante da empresa



ANEXO VII – ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO (CONTRATOS) 

(REDAÇÃO DADA PELA RESOLUÇÃO Nº 11/2021)

CONTRATANTE:

CONTRATADO:

CONTRATO Nº (DE ORIGEM):

OBJETO:

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

1. Estamos CIENTES de que:

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução

contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São

Paulo,  cujo  trâmite  processual  ocorrerá  pelo  sistema  eletrônico;

b)  poderemos ter  acesso ao processo,  tendo vista  e  extraindo  cópias  das manifestações de

interesse,  Despachos  e  Decisões,  mediante  regular  cadastramento  no  Sistema  de  Processo

Eletrônico,  em  consonância  com  o  estabelecido  na  Resolução  nº  01/2011  do  TCESP;

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser

tomados,  relativamente  ao  aludido  processo,  serão  publicados  no  Diário  Oficial  do  Estado,

Caderno  do  Poder  Legislativo,  parte  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado  de  São  Paulo,  em

conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-

se,  a  partir  de  então,  a  contagem  dos  prazos  processuais,  conforme  regras  do  Código  de

Processo  Civil;

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas

no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no

Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa

(s);

e)  é  de  exclusiva  responsabilidade  do  contratado  manter  seus  dados  sempre  atualizados.

2.Damo-nos por NOTIFICADOS para:

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 

direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

LOCAL e DATA:



AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:

Nome:

Cargo:

CPF:

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 

DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO:

Nome:

Cargo:

CPF:

Assinatura: 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:

Pelo contratante:

Nome:

Cargo:

CPF:

Assinatura:

Pela contratada:

Nome:

Cargo:

CPF:

Assinatura:

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:

Nome:

Cargo:

CPF:

Assinatura:

GESTOR(ES) DO CONTRATO

Nome:

Cargo:

CPF:

Assinatura: 



DEMAIS RESPONSÁVEIS (*):

Tipo de ato sob sua responsabilidade: 

Nome:

Cargo:

CPF:

Assinatura:

(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as 

pessoas físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico, na condição de ordenador 

da despesa; de partes contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, 

monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por 

prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou 

administrativos e de interessados relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na 

hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles

já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação 

específica. (inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021) 

ANEXO LC-02 - DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP

CONTRATANTE: CNPJ Nº:

CONTRATADA: CNPJ Nº:

CONTRATO N° (DE ORIGEM):

DATA DA ASSINATURA:

VIGÊNCIA:

OBJETO:

VALOR (R$):

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supraepigrafada, sob as penas da 

Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-se no 

respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados.

Em se tratando de obras/serviços de engenharia:

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supraepigrafada, sob as penas da 

Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, em especial, os a

seguir relacionados, encontram-se no respectivo processo  administrativo arquivado na origem à 

disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando 

requisitados:

a) memorial descritivo dos trabalhos e respectivo cronograma físico-financeiro;



b) orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos 

unitários;

c) previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes 

de obras ou serviços a serem executados no exercício financeiro em curso, de acordo com o 

respectivo cronograma;

d) comprovação no Plano Plurianual de que o produto das obras ou serviços foi contemplado em 

suas metas;

e) as plantas e projetos de engenharia e arquitetura. 

LOCAL e DATA:

RESPONSÁVEL: (nome, cargo, e-mail e assinatura)

Este anexo consta deste Edital para ciência dos licitantes. Será exigido apenas dos licitantes

vencedores das licitações, por ocasião da assinatura das Atas de Registro de Preços ou

Contratos. Não é necessária sua apresentação junto aos demais documentos de habilitação.
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